
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3046340 - MG(2025/0345025-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG79757

SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698
AGRAVADO : JAYADEVA DE OLIVEIRA BRAGA
AGRAVADO : JAYOB COMERCIO DE ELETRONICOS E INFORMATICA

LTDA
AGRAVADO : LEONARDO RAKESH OLIVEIRA BRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
MEDIDAS TÍPICAS. INEFICÁCIA. MEDIDAS ATÍPICAS. CNIB. ADEQUADA.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
1. o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI  declarou5.941/DF,
recentemente a constitucionalidade da aplicação concreta das medidas
atípicas previstas no  IV, do Código de Processo Civil, desde que art. 139,
não haja violação a direitos fundamentais e sejam observados os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade.
2. A adoção do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB)
atende aos pressupostos estabelecidos pelo precedente vinculante do STF,
porquanto não afronta os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
MEDIDAS TÍPICAS. INEFICÁCIA. MEDIDAS ATÍPICAS. CNIB. ADEQUADA.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
1. o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.941/DF, declarou
recentemente a constitucionalidade da aplicação concreta das medidas
atípicas previstas no  IV, do Código de Processo Civil, desde que não art. 139,
haja violação a direitos fundamentais e sejam observados os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.
2. A adoção do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) atende
aos pressupostos estabelecidos pelo precedente vinculante do STF,
porquanto não afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S/A contra decisão que
inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – UTILIZAÇÃO
DO SISTEMA CNIB – CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
– IMPOSSIBILIDADE – MECANISMO VOLTADO À PUBLICIDADE E
DESPROVIDO DE FINALIDADE EXECUTIVA - º, DO PROVIMENTO Nº 39 ART. 2
/2014, DO CNJ – MANUTENÇÃO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. - Nos
termos do º, do Provimento nº 39/2014, do CNJ – Conselho Nacional de art. 2
Justiça, o CNIB tem como função receber e divulgar as ordens de
disponibilidade decretadas pelos Magistrados, não sendo a sua utilização,
portanto, meio hábil à satisfação do crédito perseguido na demanda. AGRAVO
DE INSTRUMENTO-CV Nº 1.0000.24.331511-6/001 - COMARCA DE JUIZ DE
FORA - AGRAVANTE(S): BANCO DO BRASIL S/A - AGRAVADO(A)(S):
JAYADEVA DE OLIVEIRA BRAGA, JAYOB COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E

(e-STJ fl.INFORMÁTICA LTDA. - ME, LEONARDO RAKESH OLIVEIRA BRAGA." 
922).
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No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência
jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) º do Código de Processo Civil – violação ao dever de cooperação, ao art. 6
argumento de que a pesquisa CNIB é medida adequada à efetividade da tutela executiva,
especialmente diante da frustração das diligências típicas;

(ii)  IV, do Código de Processo Civil – afronta ao poder geral de art. 139,
efetivação, sustentando ser possível a adoção de meios executivos atípicos, tal como a
utilização da CNIB, para assegurar o cumprimento da ordem judicial; e,

(iii)  do Código de Processo Civil – ofensa ao princípio de que a art. 797
execução deve ocorrer no interesse do exequente, defendendo que a pesquisa CNIB
constitui mecanismo idôneo para a localização de bens e preservação da utilidade do
processo (e-STJ fls. 932/929).

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
A controversa cinge-se sobre a possibilidade de utilização do sistema CNIB,

como medida atípica, para efetivamente da tutela executiva.
Sobre a questão o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade,

conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:
 

“Inicialmente, no tocante ao sistema CNIB (Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens), anoto que o referido cadastro, criado pelo
Provimento nº 39/2014, do CNJ – Conselho Nacional de Justiça, consiste em
instrumento desprovido de escopo executivo, possuindo finalidade de conferir
publicidade às ordens de indisponibilidades já decretadas. Vejamos:

“Art. 1°. Fica instituída a Central Nacional de Indisponibilidade de
Bens - CNIB que funcionará no Portal publicado sob o domínio http:// www.
indisponibilidade. org. br , desenvolvido, mantido e operado pela Associação
dos Registradores Imobiliários de São Paulo (ARISP), com a cooperação do
Instituto de Registro Imobiliário do Brasil (IRIB), e funcionará sob o
acompanhamento e a fiscalização da Corregedoria Nacional da Justiça, das
Corregedorias Gerais da Justiça e das Corregedorias Permanentes, nos
âmbitos de suas respectivas competências.

Art. 2º. A Central Nacional de Indisponibilidade terá por finalidade a
recepção e divulgação, aos usuários do sistema, das ordens de
indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim como
direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de comunicações de
levantamento das ordens de indisponibilidades nela cadastrada.

§ 1º. A ordem de indisponibilidade que atinja imóvel específico e
individualizado continuará sendo comunicada pela autoridade que a expediu
diretamente ao Oficial de Registro de Imóveis competente para a averbação,
podendo o encaminhamento ser promovido por via física ou eletrônica conforme
disposto nas normas da Corregedoria Geral da Justiça a que submetida a
fiscalização da respectiva unidade do serviço extrajudicial.

§ 2º. A comunicação de levantamento de indisponibilidade
cadastrada será efetuada na Central Nacional de Indisponibilidade de Bens -
CNIB pela autoridade competente, sem prejuízo de comunicação, pela referida
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autoridade, diretamente ao Oficial de Registro de Imóveis em que promovida
averbação da indisponibilidade em imóvel específico, a fim de que proceda ao
seu cancelamento.” (Destacamos).

Então, considerando que o eventual manejo do sistema CNIB não
teria o condão de redundar na constrição de bens dos Agravados, ou seja,
sendo manifesto que a medida requerida pelo Recorrente é ineficaz ao fim que
se propõe, reputo acertado o pronunciamento objurgado.

Aliás, como bem assinalado pelo Em. Des. Márcio Idalmo Santos
Miranda, “a CNIB não se presta à função de pesquisa de patrimônio, tampouco
é função de tal sistema executar uma ordem de indisponibilidade, mas apenas
organizar e dar publicidade às indisponibilidades já determinadas” (TJMG –
AI: 1.0647.07.074506-0/002, 9ª Câmara Cível, Data de Publicação:

 - Destacamos).” (e-STJ fls. 922/929)31/07/2020
 
O Tribunal de origem destoa do entendimento desta Corte Superior.
Inicialmente, cumpre rememorar que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI 5.941/DF, declarou recentemente a constitucionalidade da aplicação
concreta das medidas atípicas previstas no  IV, do Código de Processo Civil, art. 139,
desde que não haja violação a direitos fundamentais e sejam observados os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade.

O STF destacou que a autorização genérica contida no referido dispositivo
representa o dever do magistrado de conferir efetividade às decisões judiciais, não
implicando indevida ampliação da discricionariedade judicial. É inadmissível que o
Poder Judiciário, órgão vocacionado à solução de litígios, não disponha da prerrogativa
de fazer cumprir os seus julgados. Entretanto, ao aplicar tais técnicas executivas
atípicas, o magistrado deve observar os valores consagrados no próprio ordenamento
jurídico, especialmente o dever de resguardar e promover a dignidade da pessoa
humana, bem como respeitar a proporcionalidade e a razoabilidade da medida, de modo
a implementá-la da forma menos gravosa possível ao executado — o que deverá ser
analisado caso a caso, podendo eventual abuso ser coibido pela via recursal própria.

Desse modo, à luz do princípio da efetividade da jurisdição, as medidas
atípicas de execução configuram importantes instrumentos para viabilizar o
adimplemento da obrigação, assegurando a celeridade e a efetividade da prestação
jurisdicional. Verifica-se, portanto, que a adoção do Cadastro Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) atende aos pressupostos estabelecidos pelo precedente
vinculante do STF, porquanto não afronta os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

A propósito:
 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
(CNIB). MEDIDAS ATÍPICAS. POSSIBILIDADE CONDICIONADA. RECURSO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo que negou provimento a agravo de instrumento em execução de
título extrajudicial, indeferindo pedido de inclusão dos executados no Cadastro
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), sob o fundamento de ausência
de previsão legal específica para tal medida em execuções singulares.
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2. O acórdão recorrido reconheceu a cláusula geral de efetivação prevista no
 IV, do  mas entendeu que o CNIB não se destina àart. 139,  CPC/2015,

pesquisa e bloqueio de bens em execuções civis, salvo previsão legal
específica, como no caso de execuções fiscais frustradas (art. 185-A do CTN).
3. A recorrente alegou violação aos arts. 371, 489, § 1º, IV, 1.022, I e II, 4º, 6º,
139, IV, e 797 do  sustentando a possibilidade de adoção de CPC/2015,
medidas atípicas, como a utilização do CNIB, após o esgotamento dos meios
executivos típicos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a utilização do
Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) como medida atípica
em execução de título extrajudicial, desde que esgotados os meios executivos
típicos.
III. Razões de decidir
5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.941/DF, reconheceu a
constitucionalidade das medidas atípicas previstas no  IV, do art. 139,

 desde que observados os princípios da proporcionalidade,CPC/2015,
razoabilidade e menor onerosidade ao devedor.
6. A utilização do CNIB como medida atípica é admissível, desde que
subsidiária, após o esgotamento dos meios executivos típicos, e sob o crivo do
contraditório, conforme entendimento consolidado no STJ.
7. O Provimento CNJ 39/2014 regulamenta o uso do CNIB, destacando sua
finalidade de racionalizar o intercâmbio de informações e promover a
celeridade e efetividade na prestação jurisdicional.
8. No caso concreto, a adoção do CNIB atende aos pressupostos de
proporcionalidade e razoabilidade, não havendo violação ao princípio da
menor onerosidade do devedor, desde que observados os requisitos de
subsidiariedade e adequação.
IV. Dispositivo
Recurso parcialmente provido para admitir a consulta e utilização do CNIB,
desde que esgotados os meios executivos típicos antes da adoção das medidas
atípicas.”
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.004.402/SP,
julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.
 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SISTEMA CNIB. SÚMULA 284/STF.
CONSULTA. FERRAMENTA À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. PRECEDENTES. MULTA
DO  § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.  RECURSO ART. 1.026,  SÚMULA 98/STJ.
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão
recorrido se manifesta, de maneira clara e fundamentada, a respeito das
questões relevantes para a solução da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte. O julgador não está obrigado a se manifestar
sobre todos os argumentos deduzidos, desde que apresente fundamentos
suficientes para embasar sua conclusão.
2. A alegação genérica de violação de dispositivos de lei federal, sem a
demonstração clara e específica de como o acórdão recorrido os teria
contrariado, atrai, por analogia, a incidência da Súmula n. 284 do STF. 3. A
jurisprudência desta Corte Superior reconhece a Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) como um importante instrumento à
disposição do Poder Judiciário para conferir celeridade e efetividade à
execução, e não como um mero mecanismo de consulta pública a ser utilizado
pela própria parte.
Precedentes.
4. Deve ser afastada a multa prevista no  § 2º, do CPC, quando os art. 1.026,
embargos de declaração são opostos com o nítido propósito de
prequestionamento, nos termos da Súmula 98 do STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.”
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.041.133/DF,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
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“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 805 E 835 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.A decretação de indisponibilidade de bens via CNIB, após o esgotamento das
diligências típicas de execução, não viola os princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade (art. 8º do CPC), tampouco o da menor onerosidade para o
devedor, notadamente quando não indica bens à penhora.
2. A medida de indisponibilidade via CNIB, adotada como última ratio, respeita
o princípio da menor onerosidade para o devedor (art. 805 do CPC).
3. A ausência de cotejo analítico inviabiliza o conhecimento de dissídio
jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
4. Não se reconhece violação ao  do CPC quando há exame art. 1.022
pormenorizado de todas as questões submetidas à apreciação judicial, na
medida necessária para o deslinde da controvérsia.
5. Agravo conhecido e recurso não provido.”
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.781.345/PR,
julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  22/10/2025.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-

lhe provimento, para admitir a consulta e utilização do CNIB, sempre que esgotados os
meios executivos típicos antes da adoção das medidas atípicas.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no
 § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisãoart. 85,

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.046.340 / MG
Número Registro: 2025/0345025-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000243315116001 10000243315116003 10000243315116004 33151242220248130000
50095583120178130145

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG79757
AGRAVADO : JAYADEVA DE OLIVEIRA BRAGA
AGRAVADO : JAYOB COMERCIO DE ELETRONICOS E INFORMATICA LTDA
AGRAVADO : LEONARDO RAKESH OLIVEIRA BRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 02 de março de 2026
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